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PROJETO DE LEI	 . 01-0311/94-7

Pode a Prefeitura receber por dação

em pagamento de imOveis a *liqüida-

ção de débitos fiscais.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 19-Pode a Prefeitura do Município de São Paulo

receber a liquidação de toda e qualquer divida fiscal através de

dação em pagamento.
Art. 29-A li=glU:daÇÃO de qualquer débito f¡.sçal -por

dação em pagamento só poderá ser feita através de befks inOveis,desler 	 de que seja por manifestação expressa da Prefeitura pelo seu inte-
resse na modalidade do art. 19, cujo valor se possa exprimir atra-7

yes de avaliação, Por entidade legalmente autorizada.

Art. 39-Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu

blicação revogadas as disposiçOes em contrário,

Sala das sessEiese,	 ck ctt igeN,

Cód. 0522
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JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei em tela leva em seu bojo um grande al-

cance social, pois cria um vasto campo de opçOes para os devedores'

com fisco Municipal, poderem liquidá-los sem as delongadas açOes e-

xecutivas.

É de se notar que se trata de uma norma permissiva para

dinamizar os processos atravancados no contencioso Municipal atual-

mente e para o futuro evitar os excessos de execuçOes fiscais.

A opção dada ao contribuinte vem democratizar o pagamen

to de débitos fiscais.

•

Cód. 0522



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

03
Papel para Informação, rubricado como folha n9

311 94 01 07	 94	 Adelina
de 19 	do processo n9 	(a)

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta,
Em 01-07-94
PL. 120/89.

Ciwi'
A Com. de Const. e Justiça

• sZn C+	 c7

LUIZ	 *** -6;_n ***** R."41-10
ss. Tecn.	 C;1'::fe - í. T.

CÓD. 0233



Ao Nobre Verezdez„

pra

:È	 I	 "I")	 Justiç:a

_ (lu 19.  nci 

(a)

Em 	

Recebido • na como dé

e
copstitu4Q5.0 e Jusciça
Em(111323:1_9_LLàs ..,,L ..5. 9 .

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n9



Em' J5(57/9("(

111,

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comisso de

Constituiç"ão e Justiça

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ío de parecer desta

Comisso, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.
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PARECER
11.40/94 DA COMISSO DE CONSTITUIÇZO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Mn 311/94

•

PUBLIQUE-SE EM

d24/ 09 inámt6,w

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereodor José
.	 .	 _._	 .
índio Terreira do Nascimento, visa autorizar o 	 ecutivo a

.	 .,	 N

receber em pagamento de qualquer dívida fiscal, imáveis, por

meio de daço em pagamento.

A proposta ampara-se nos arts, 13, I e III, 37,
.....	 .	 .	 .

caput, e 40, X, da Lei Orgânica do Município.
_	 _

Pela Legalidade.

Contudo, a fim de adaptar o projeto à melhor
_ .

técnica legislativa, propomos o seguinte substitutivo:

	

Substitutivo	 /94 ao Projeto de Lei nfi 311/94
_

Autoriza o Executivo a receber,

por meio de daç"ão em pagamento,
_

imáveis„	 para o	 pagamento	 de

débitos fiscais dos contribuintes.
.	 .

A Câmara Municipal de S"ão Paulo decreta:



Art. 111 - Fica o Executivo autorizado a receber,
_	 .	 .

por meio de daço em pagamento, bens im6veis, para o

pagamento de débitos fiscais dos contribuintes.

Art. 22 - O bem a ser doado s6 poderá ser aceito

em pagamento de dívida de origem fiscal depois de ser

previamente avaliado por laudo	 de entidade id6nea	 e

independente do Poder Páblico,Vas expensas do donatário./

Art. 32 - As despesas decorrentes da execuç'ão

desta lei correro por conta das dotaçes orçamentárias.	 _

pr6prias, suplementadas, se necessário.
_	 .

Art. 4R - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicaço, revogadas as disposiçes em contrário.
_

Sala da Comisso de Constituiç"ão e Justiça, 004W9'1'
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Comissão de Pol. Urbana,.
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AO NOBRE VEREADOR  L-7"Wr''

PARA RELATAR.

Sala da Comissão de Poli ica Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente.	 ,
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ÜVereador gel Colasuonno

EXMO. SR .PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO:-.

A fim de embasar posição desta Comissão à res-
peito do PL 311/94, de autoria do Vereador José índio F.Na'Scimento,
solicitamos encaminhamento do presente projeto bem como -seu
substitutivo ao Executivo para que este, através dos  seus árgãbs
técnicos, externe sua posição sobre a matéria, em espec.ial_.quanto
aos seguintes quesitos:

1. o laudo avaliatório poderia ser somente elaborado pelos órgãos
do Executivo ? ou

2. seria conveniente que o Executivo fizesse um laudo e o
interessado, às suas expensas, apresentasse outro elaborado por
entidade idônea ?

3. Nesse caso como poderia ser arbitrado o valor final do imóvel
quando houvesse avalia4es discrepantes ?

em 11/11/94

Vereadora 7u1aift Cpbra Ribeiro
Presidente da Com. de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo



A
LEG' 3-- Senhora Chefe

solicitaçáo do Sr, Presidente/

para providências

it-N)) 9

iCAETANO DEI.. CIOPPO
Chefe Ga: Presidência

Reg 22.272

Sr. Paulo.

Oficiar ao_:Executivo, o solicitando informaçOes para a
,	 .

Comissao de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

c21/ IA	 /d)./

INGEL A PO RDTN AND REONI
Ckfe de .seeu Téc.dica

Sra. Chefe.
Providenciado conforme o despacho de V.Sa..

c2o1 / 4 1 / •
PA MO 411;

rPfL"..73.47/14
egisktóv
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LASUONNO
Presidente

São Paulo, A.4.747de novembro de 1994.

DT7-LEG3
OFICIO N.300494/94

Senhor Prefeito._

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos
do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n2 311/94 de autoria do Vereador José
índio Ferreira do Nascimento - que autoriza a Prefeitura
receber por dação em pagamento de imóveis a liquidação de
débitos fiscais, solicitando-lhe se digne determinar
providências no sentido que nos envie subsídios para que a
referida Comissão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.	 PP

Anexo: cópia xerográfica do P.L. n2 311/94, do substitutivo
da Comissão de Constituição e Justiça e do despacho da
comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL
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SCIMENTO
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_vereador
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Cód.0522

t-olwa n o , 	 O 	do proc.

do 10 9

Pode a Prefeitura receber por dação

em pagamento de imóveis a liquida-

ção de débitos fiscais.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 19-Pode a Prefeitura do Município de São Paulo

receber a liquidação de toda e qualquer divida fiscal através de

dação em pagamento.

Art. 29-A liquidação de qualquer débito fiscal por

dação em pagamento só poderá ser feita através de bens imóveis,des

de que seja por manifestação expressa da Prefeitura pelo seu inte-

resse na modalidade do art. 19, cujo valor se possa exprimir atra-

vés de avaliação, por entidade legalmente autorizada.

Art. 39-Esta Lei entrara em vigor na data de sua pu

blicação revogadas as disposicaes em contrario.

Sala das Sessões,
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇZO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H2 311/94

•• :. L. Liv

Projeto de lei, de autoria do Hobre Vere0or José

índio Ferreira do Nascimento, visa autorizar o Executivo a

receber em pagamento de qualquer dívida fiscal, imOveis, por

meio de daç"ão em pagamento.

A p rop osta ampara-se nos arts, 13, I e III, 37,

caput, e 40, X, da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Contudo, a fim de adaptar o projeto 'a melhor

técnica legislativa, propomos o seguinte substitutivo:

Substitutivo	 /94 ao Projeto de Lei n2 311/94

Autoriza o Executivo a receber,

por meio de daç'ão em pagamento,

imáveis, para o pagamento de

débitos fiscais dos contribuintes.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
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Art. 12 - rica o Executivo autorizado a receber,

por meio de daç"ão em pagamento, bens imáveis, para o

pagamento de débitos fiscais dos contribuintes.
_

Art. 22 - O bem a ser doado 56 poderá ser aceito

em pagamento de divida de origem fiscal depois de ser

previamente avaliado por laudo de entidade id gnea e

independente do Poder Páblico,Vas expensas do donatário./

Art. 32 - As despesas decorrentes da execuç'ão

desta lei correro por conta das dotaç ges orçamentárias

pr6prias, suplementadas, se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicaç"ão, revogadas as disposiç ges em contrário.

ezo
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osj9Y .Sala da Comisso de Constituiç'ão e Justiça, 05)
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Vereador\Mi guel Colasuonno
Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo

Wgmera, ed~e.C."7,ecC

EXMO. SR .PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 'AULO

A fim de embasar posição desta Comissão à res-
peito do PL 311/94, de autoria do Vereador José índio F.Nascimento,
solicitamos encaminhamento do presente projeto bem como seu
substitutivo ao Executivo para que este, através dos seus Orgãbs
técnicos, externe sua posição sobre a matéria, em especial quanto
aos seguintes quesitos:

1. o laudo avaliatório poderia ser somente elaborado pelos órgãos
do Executivo ? ou

2. seria conveniente que o Executivo fizesse um laudo e o
interessado, às suas expensas, a presentasse outro elaborado por
entidade idõnea ?

3. Nesse caso como poderia ser arbitrado o valor final do imóvel
quando houvesse avaliaçb'es discrepantes ?

em 11/11/94

/.,
Vereadora 1u	 "Caai Cky'. a. Ribeiro

Presidente da Com. de Política Urbana
Metro politana e Meio Ambiente

Defiro



MEMORANDO

1) 	 r!,

CÂMARA MUNICIPALDE SÃO-313AUILÓ-N

São Paulo,  22  de 	 novembro  de 19  94

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300494/94 de

22-11-94 , solicitando ao Executivo informaçSes referente ao

novembro  de 19  94

,;

Projeto de Lei ng

reira do Nascimento.

311/94 de autoria do Ver, José Indio Fer-

• ANEXO: cópias xerográficas do PL 311/94, do substitutivo da
Comissão de Justiça e do despacho da Comissão de Po-
litica Urbana Metropolitana e M,Ambiente,_	

LADRA MARIA DE BARROSITC)
Assessora Chefe

SGM1ATL

26D. 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE Sha„
o funcionário

uv ¡Au,
19 Si"(

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n°	 )11 	 de 19. S1/ 21 /	  

À Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.
O'S

Para as devidas providencias.

Q.514 / A N /.54

INGELA .PORDIN ANDREOFIr
Chefe de Sepao Técnica 11

(a)

côa mn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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'São Paulo,	 de	 de 1994

GABINETE DO PREFEITO

OPE° 	.9. oe. n.o

lb*"

° 9t. O	 / 9 4

C.E.BKYI NA A. ï. ."

1-.-„:1 a, •i3/1
Senhor Presidente

.	 --• OFICIO	

(O ; x4ro"	 . .	 ....	 .	 . •

. 10-0412/94-3	 -
•

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes deStà Prefeittirla,

relativas ao requerido por essa Casa; ,por„meiO, dos

ofícios nos. DT.7/Leg.3/300457/94, DT.7/Leg.3/300424/94,

DT:7/Leg.3/300414/94, DT.7/Leg. ,3/300454/94,	 DT.7/Leg:3/

300488/94,	 DT.7/Leg.3/300493/94, DT.7/Leg.3/300510/94,

DT.7/Leg.3/300494/94, DT.7/Leg.3/300376/94, DT.7/Leg.3/

300496/94, DT.7/Leg.3/300507/94.

.34.	 .
Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração. A1 /

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LM8N/

Aproveito
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I	 tErA	 eARVAISO
Atuaso é alco Leg. Cheid.
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À Dou'ia:ComInsão de•
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ANGELA BORDIN ANDREONI
Chefe de Seçao Maca 11
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CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 311/94, REFERENTE AO OFICIO N9 DT.7/LEG.3/300494/94,

3 9 3 -REMETIDO A CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO A.T.L. N9 	 ‘/94.

411



• Folha de informação n? 	 —

d° Memo 	mo  55/AJC/94 	em  05 	 -Iam?

FrIol.ha

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO Wtiür .... .........

At•

Adm. Geral 1

Int: P.G.M

Ass: PL n 2 311/94

P.G.M -AJC

Senhora Assessora Chefe

3 59 O "

Em atenção à solicitação de V.Sa, seguem adian

te observaçOes sobre o Projeto Lei n 2 311/94.

O projeto de lei e oriundo do Poder Legislati-

vo Municipal (projeto original do nobre vereador Jose Indio Fer-

reira do Nascimento e substitutivo da Comissão de Constituição e

Justiça). Em que pese isto, entendemos que a iniciativa de refe-

rido projeto de lei e privativa do Prefeito, pelo que, nesse as-
-

pecto, o projeto infringe a Lei Organica do Município de Sao Pau

lo. Disp3e o art. 37, §2 2 , V, da LOMSP, que são de iniciativapri

vativa do Prefeito as leis que disponham sobre aquisição de bens

imOveis para a Municipalidade. Ora, a dação em pagamento e forma

de extinção das obrigaçOes que se regula pelas normas do contra-

to de compra e venda, uma vez consentindo o credor em receber

coisa em substituição da prestação em dinheiro que lhe era devi-

da, e uma vez determinado o valor da coisa a ser dada em pagamen

to (COdigo Civil, art. 996). Importa tal operação numa aquisição 

patrimonial imobiliária, de tal sorte que a lei que dispuser a

respeito sO pode ser de iniciativa do Chefe do Executivo munici-

pal. Ademais, nos termos do art. 113 da LOMSP, cada aquisição de

imOvel depende de previa avaliação e autorização legislativa es-

pecífica, o que contrasta com a genérica autorização ao Executi-

vo prevista no art. 1 2 do indigitado Projeto de Lei.

• / •



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA1F.Onan01-:(
Folha de informação n9

d o Memo 	no  55/AJC/94 	em05	 / 
Otic.	 .

Em segundo lugar, mesmo que superada a questao

relativa ao processo legislativo, entendemos que o Projeto de Lei

em referencia não encontra agasalho no COdigo Tributário Nacio-

nal. Com efeito, no artigo 156 do CTN estão arroladas as formas

de extinção do credito tributário, delas não constando a dação

em pagamento. O Projeto de Lei, assim, inova em mataria de nor-

mas gerais tributárias, quando isto não lhe e possível, postoque

somente Lei Complementar e que pode estabelecer normas gerais em

mataria de legislação tributária, especialmente sobre o credito

tributário (e, por óbvio, a sua extinção), consoante previsto na

Constituição Federal, art. 146.111, alínea "b"). Aliás, o pr6-

prio CTN, no seu art. 141, diz que o credito tributário somente

se extingue nos casos nele previstos, onde não consta, 	 segundo

vimos, a dação em pagamento.

Ademais, não e admissivel que o credito tributa

rio -- que goza de garantias e privilegios especialíssimos, enu-

merados, dentre outros, no COdigo Tributário Nacional, especial-

mente no Capítulo VI, do seu Título III -- fique sujeito, no que

tange à sua extingo, constantemente às incertezas e riscos da

evicção por parte do contribuinte, ao desfazimento futuro do nega

cio por iniciativa de terceiros reivindicantes da propriedade imo

biliária, etc. Bem por isso e que o credito tributário de regra

se extingue pelo pagamento em dinheiro, sendo as demais modalida

des de extinção dessa peculiar obrigação ex-lege exceçOes à re-

gra, e, por isto mesmo, entendidas como taxativamente previstas

na Lei Complementar, que e o CTN.

Acresça-se que a receita advinda dos créditos

tributários são vinculadas, inclusive para fins de cálculo oper

centual de reajuste dos vencimentos do funcionalis-nto -;— ha ndo
srias implicaçaes e distorçSes nesse cárculo, na hipOtese d ex
tinção de credito por dação em pagamento. 	 "1.9g4c ri

-
•/•
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃOLP°Autilt----Li°----
Folha de informação n? 	 """

do Memo 	no  55/AJC/94 	„05  ,12

Por fim, lembramos que, paralelamente ' ao credi

to tributário inscrito e ajuizado, existem encargos judiciaiswe

inclusive não constituem receita municipal, tais como custas, ho

norários e outras despesas de processo, pertencentes ao Estado

aos Oficiais de Justiça, etc., os quais, evidentemente, no 	 se

extinguem com a projetada dação em pagamento.

Pelas raz6es expostas, entendemos que o Proje-

to e contrário à Constituição Federal, ao CTN e à LOMSP, e in.con
veniente no que respeita a segurança e certeza do negociodadaçao

em pagamento.

S.Paulo, 05 de dezembro de 1994.

CLEID
Diretora do D
Procur orla

AR/lrbc.

t"Aki
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INTERESSADO: CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

ASSUNTO: Informacão sobre o Projeto de Lei n2 311/94 de

autoria do Vereador JOSE ÍNDIO FERREIRA DO

NASCIMENTO.

PGM - AJC

Sra. Procuradora Assessora Chefe

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do

nobre vereador José Índio Ferreira do Nascimento, que autoriza

o Poder Executivo a "receber, por meio de dacão em pagamento,

imóveis, para o pagamento de débitos fiscais". Há substitutivo

da d. Comissão de Constituição e Justiça da Egrégia Cámara dos

Vereadores e a d. Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e

de Meio Ambiente, também daquela Casa, solicita a manifestação

do Poder Executivo, acerca da propositura em análise,

formulando os quesitos de fls. 6.

Junto ao presente cópia do parecer exarado sobre

o mesmo projeto de lei pela AJC-PGM (Ementa n2 4822) e as

manifestações dos Departamentos Fiscal e Judicial da PGM.

E o relatório. Opino.

Inicialmente,	 na	 esteira	 da	 manifestacão

expressa por FISC, deve-se considerar a questão da

inconstitucionalidade do projeto de lei, tendo em vistaque ao

Municip io falta competência para dispor sobre a matéria

relativa à extinção do crédito tributário. Conforme dis põe a

Constituição Federal (art. 146, III, b), é reservadd à União a
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competência legislativa sobre normas gerais de direito

tributário, assunto em que se insere a matéria pertinente aos

modos de extinção da obri gação fiscal.

A propósito, lembra FISG, o art. 141 do Código

Tributário Nacional estabelece taxativamente que o crédito

tributário se extingue apenas nas hipóteses previstas naquele

diploma de lei complementar, sendo certo que o legislador

federal não elencou a dação em pagamento como meio extintivo.

A falta de previsão da dacão em pagamento como

forma de extinção da obrigação tributária, aliás, é plenamente

justificável, posto que, segundo o apontado por FISC e JUD, a

dação é incompativel com a segurança do crédito fiscal, uma

vez que o bem ofertado se transmitiria ao Poder Público a

titulo de aquisição, ficando a Prefeitura sujeita aos vícios

da coisa e à eviccão (possibilidade de perder o bem em favor

de terceiros reivindicantes).

Sob o ponto de vista juridico, portanto, o

projeto de lei não reúne as condições para, caso aprovado, ser

reputado válido perante a ordem constitucional e legislativa

em vigor.

Ainda há que se registrar a lembrança de FISC no

sentido de que a própria politica de remuneração do

funcionalismo municipal se veria atingida pela propositura, já

que os vencimentos dos servidores se definem a partir do

aumento da receita direta, composta basicamente pelos créditos

fiscais. Também não pode ser desconsiderado o fato de que,

paralelamente ao crédito titularizado pela Prefeitura, há

valores devidos pelo contribuinte, derivados da sucumbênciá e

titularizados por outros poderes ou agentes públicos (Estado,

oficiais de justiça etc).

MOD. O14-DM
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No plano estrutural, é oportunissima a

observacão de JUD no sentido de que a Prefeitura não se

encontra devidamente aparelhada para administrar os bens que

tem recebido em razão de heranca vacante e, acrescentaria,

adjudicação em leilão judicial. Em outros termos, a

propositura obri garia necessariamente a realização de

investimentos do poder público no sentido de aparelhar-se para

a administração dos imóveis dados em pagamento de tributos.

Especificamente em relação aos quesitos da d.

Comissão de Política Urbana, reporto-me às consideracões de

JUD que apontam para a indispensabilidade do laudo avaliativo

da própria administracão municipal e da oportunidade de se

suspender a aceitação do bem na hipótese de divergências.

Quanto à redacão do substitutivo, noto que há

impropriedade no final do disposto no art. 22, que menciona

caber ao "donatário" (o que recebe por doacão: no presente

caso, o Município) as despesas com a avaliação. Quero crer que

a intencão dos nobres vereadores foi a de definir o "devedor"

como o responsável por essas despesas.

São esses os destaques que considero oportuno

fazer no presente processo administrativo, que se encontra em

termos para ser restituído a 5J, acompanhado das oportunas

observações de FISC, JUD e da própria AJO.

São Paulo, 6 de dezembro de 1994

FABPS=MWoA COELHO

Procurador -PGM

FUO/mr
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Of. L1J •	 Cerni

INTERESSADO: CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

ASSUNTO: Informação sobre o Projeto de Lei n2 311/94 de

autoria do Vereador JOSg rNDIO FERREIRA DO

NASCIMENTO.

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Sra. Procuradora Geral

Encaminho-lhe, com a minha aprovação, a

manifestação do Procurador Fábio Ulhoa Coelho, acerca dos

subsídios solicitados pela E. Câmara dos Vereadores.

São Paulo, C' ‘' '`) 5.(t.

á

LUCIA DE TOLEDO PIZA PELUSO

Procuradora Assessora Chefe - AJC

PG M

/mr
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INTERESSADO: CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSUNTO: Informação sobre o Pro j eto de Lei n2 311/94 de

autoria do Vereador JOSE .ÍNDIO FERREIRA DO

NASCIMENTO.

SECRETARIA DOS NRcOoios JURÍDICOS

Sr. Secretário

Atendendo à solicitação da d. Comissão de

Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, relativamente

ao projeto de lei que autoriza a extinção de débito tributário

mediante dação em pagamento, encaminho-lhe a manifestação da

PGM-AJC, em cujas conclus3es acompanho, que dão conta da

inconstitucionalidade, ilegalidade e inoportunidade da

propositura.

são Paulo, 6. Á 1 - 3(1

—-

MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO

Procuradora Geral do Municfpio

PGM
P.

2006 /12/NI; 1
2
	 0 O 2.o

C/mr
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Ene. Satu- CS

Ski.

Interessado :- CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO - CMSP

Assunto Informação sobre o Projeto de Lei n2

311/94, de autoria do Vereador Jose
Índio Ferreira do Nascimento.

S G M/ATL - Senhor Secretário:

Transmito a Vossa Excelencia, a manifestação

de PGM, que acolho, dando conta da inconstitucionalida-

de, ilegalidade e inoportunidade do P.L. n 2 311/94 de
autoria do Vereador Jose índio Ferreira do Nascimento.

Por outro lado, mesmo que eventualmente su-

plantados os óbices de inconstitucionalidade e ilegali-

dade apontados, nada impede que o executivo, observados

os critérios de conveniencia e oportunidade regularmen-

te, ate mesmo através de Decreto, a possibilidade de

lançar mão do instituto da dação em pagamento como forma

de resolver a obrigação tributária, sem a necessidade
-

de lei autorizadora, como e pretensao do referido P.L.

São Paulo, 	 de dezembro de 1994.

Itr	 12 /12 /94	 -;

1: 11-10-001-0
MOD. 014-DGM
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rRELATÕRIO
PARELLE N2	 --frA	 COhI6640 DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2 311/94

De autoria do Vereador José Índio do Nascimento, o
presente projeto de lei, n2 3 .11/94, visa autorizar o
Executivo a receber imóveis em pagamento de q ual quer dívida
fiscal, por meio de dação em pagamento.

Procura o autor, conforme ex posto na justificativa
da propositura, ampliar o campo de opçn, s para os devedores
do Fisco Munici pal e assim dinamizar os processos presentes
e futuros que se atravancam no contencioso munici pal.- • •

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se
pela legalidade do pretendido, tendo apresentado
substitutivo apenas para adaptar o projeto à melhor técnica
legislativa.	 .

Consultamos o Executivo quanto a ddvidas nos valores
obtidos para estes imóveis nos laudos de avaliaçUs que
seriam procedidos, conforme citado pela propositura no seu
art. 22. O Executivo apresentou lon go arrazoadO de diversos
ór gãos munici pais, constante às fls. 17 à 25, concluindo
pela inconstitucionalidade„ .1 le gal e ipoportunidade , do
projeto.

Há que se ver que a matéria, pelo seu teor, de
caráter tributário, é, quanto ao méri.to,_de com petncia da
emérita Comissão de Finanças e Orçamento.

Na quilo que nos possa dizer respeito, nada temos a
o por, uma vez que facilitaríamos ao muníci pe a liquidação de
seus débitos com o Fisco Municipal.

Manifestamo-nos,	 dessa	 forma,	 favoráveis	 à
propositura.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metro politana e
Meio Ambiente, emj3/001/W--

Wheir
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Folha n. 	 do proc.,/
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FhAULO	 dW99'

-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário X

SESSÃO	 DATATAQUIGRAFO

,	
.

'copidassIto DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
.	 , •	 • '	 •	 •	 ‘

' 	

..

,Sr Vereador Aliar Guizarges

Sra, Vereadores

Banna Gharib

Nelson Guinar:iam Proença

. e.-

o!

I

• .)

Zenaz Piras

Gilberto Kaaaab

Odilon GUedes

Jose Indio Perneira do Nascimento

e.	 •	 •	 f! Vicente:Vizóóia':H-
,	 •	 •

• •

	

	 !	 '
!

sobrer,oIiL:)11/94.., , realizada no Anexo "G",

' da OinZra Municipal de Sio Paulo em 04 de abril de 1995.

••

• Solicitantal 8r,t. Vereador Aluir Guinarias

• (Mezo:nM 03/95,. da Comina* da Finanças . * Orçamenta).,

• '?

CÓD. 0597

•
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DONT. APARTEDATASESSÃOnorifvoliou-ux ORADORTAQUIGRAFO

44493914 . ~813
4t

Primeira audi

04. qtt
.infermar•que a •airtiTi.

64~ da Comeão de, ripa:tom a Organtento ao Projeto de lei

31.1/94,11;	 toria; do Ez4)0 .utIVO.: ar/1;4:w** aatoriza, o :Executivo a roo
.	 ,

'•	 •

ber por gleitv'da 'doaglot ,'dagidi • ~Co'	intervala para ~mato de

bit09.;:haaiárg Por .eentri~ De afitaria do nobre lareadorial4
• 4
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,
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~1.111•111111~1111.1111~11

, 	 .
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autoria do 'nobre Vereadar. Joakradio Perret

colocada a pàÁvri amittipe;i1 .0ioo, • o Vereador
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Projeto de lei 311/941
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Odilon Quedou que, no
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Folha n.' 30 d_ o prop.
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_TAniiinoncIA	 o funcionário < VI _
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I

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

-TAQUIGRAFIA-

COMISS%0 DE FINANÇA E ORÇAMENTO 

Presidente:	 Br. Vereador Almir Guimar:es

Membros ;	 Srs. Vereadores

Narina Gharib

Nelson Gulmartes Proença

Zenas Pires

Gilberto Kassab

Odilon Guedes

Jose Indio /ferreira do Nascimento

Vicente Viscome

Audiencia Ablida sobre o PL 311/95,realizada no Anexo "G",

da Câmara Municipal de S:o Pago em 18 de abril de 19959.

Solicitantes Sr. Vereador Almir Guimarges

(Memo n2 14/95• 04'909)

CÓD. 0597
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1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PALIO

Folha 

-TAQUIGRAFIA-	 [o funcionário	 lesek‘

TAQUIGRAFO

Aud.Páblica
Cola • FinançasNorma 18.04.95

---1'	 ', ..à Ei

O SR. PRESIDENTE(Almir Guimarães - PTB), - Estamos reunidos:

para tratar -do Projeto de lei n g . 1,34/94 1 de autoria do Vereador

José Índio Ferreira do Nascimento, tendo como relator o Vereador

Zonas Pirou.

Assunto: =BOX Pendte que a Prefeitura receba imóveis para

a liquidação de débitos fiscais, através da dação em pagamento que

consiste na entrega, pelo devedor, a título de pagamento cie =a outra

coisa, que não a devida ao credor, com aceitação deste.

A Comisso de Constituição e Justiça azarou parecer pela le-

galidade, apresentando substitutivo visando adaptar o projeto a me-

lhor técnica legialativa.ç

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambien

te não emitiu parecer; há relatório favor&vel.

Foram solicitadas informagaea ao Rzecutivo a respeito de lau-

do avaliatório dos imóveis.. O Executivo respondeu o seguinte: "en-

tende que a Iniciativa da matéria é privativa do Prefeito, pois a da-

ção em pagamento è forma distinção das obrigaçaea que se regulam pe-

las noras de contrato de compra e venda; una vez consentindo o

credor eu receber coisa em substituição da prestação em ainheiro

CÓD. 0597



DATA COM". APARTEORADOR

Norma
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Com. Finanças2

•

•

FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU'1,03
I Folha n.1_

-TAQUIGRAFIA- 	 to funcionário \

SESSÃO

18.04695

TAQUIGRAFO

do

que lhe -é devido, ema vez determinado o valor da coisa a ser dada

=pagamento, importando tal operação numa aquisição patrimonial imo-

biliária, de tal corte que a, lei que diepuser a respeito e6 pode ser

de iniciativa* do Chefe do Executivo Municipal. Ademais, considera

que nos termos do artigo 103 da, Lei Orginica do inmicipio, cada aqui.

sição de imáveis depende de prévia avaliação e autorização legislati-

va específica, o que contrasta com a genérica, autorização wegrig ao

Executivo, prevista no artigo 12 da propositura.

Em segundo lugar, entende que o Projeto de lei não encontra

agasalho no adigo Tributário Nacional no constante do artigo 156,

que arrola asar formas de inserção do crédito tributário a, dação em

pagamentos Além disso, considera não ser admisaível que un crédito

tributário, que goza de garantias e privilégios especialíesimos, enu.

morados, entre outros, no Código Tributário Nacional, especialmente

seis
no capítulo =do seu Título III I fique sujeito, no que tange à sua

extinção, constantemente as incertezas ..~..."„..„„.(incampreen-

sivel). por parte dos contribuintes, que é (?) a, possibilidade do

desfazimento faturo do negócio por iniciativa de terceiros reivindi-

cando a, propriedade imobiliária, etc. Bem por isso lr que o crédito

tributário ....,.....~..........-(incompreensível). se extingue pelo pa

CÓD. aia



•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO	 Ti •

-TAQUIGRAFIA- 	 10 funCi°nano_
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R̀ODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE--	-

t,53.
3 Norma

Aud.Páblica
. Com. Finanças 18.04. 95

pagamento em dinheiro, sendo as demais modalidades em extingo dessa

peculiar obrigação ..........-(incampreensível)- exceçaes(?) à regra

e por isco entendidas como taxativamente previstas na lei capplemonm.

tart que á arn,

Lembra o Executivo que paralelamente ao crádito tributário

inscrito e ajuizado existem casos judiciais que inclusivo não cons.

titaem receita municipal * tais como os custos * honorários e outras

despesas de processo pertencentes ao Estado * aos oficiais de Justiça,

etc* que evidentemente não se extinguem com a aprepentação da ação

de pagamento.

Nota o Executivo que a impropriedade na redação do substituti-

vo apresentado * eis que o artigo 22 menciona caber ao donatário * o

que recebe por doação(?) * no presente caso o nunicipio l as despesas

com a avaliação * sendo que entende o Executivo que a intenção dos no-

bres Vereadores foi a de definir o devedor como responsável por essa

despesas.'!.

Um* Sro., Vereadores * apeio essa manifestação do EXecutivo,

está l aberto o debate da ~nada audiência pública para tratar do Pro-

jeto de lei El 312/94..

Registramos as presenças dos Vereadores Joe& Índio Ferreira

CÓD. 0591

1•



FOLHA DATARODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

4 Norma
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E51

ORADOR CONT. APARTE

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
-TAQUIGRAFIA-

18.04.95

Folha n.. 7	 doq 	pr9,-;
O 3  it 

d	 9`1O funcionárb
_

.do Nascimento, HannaflE Gharibox Vicente Viscome e Zenas Pires.

Indagamos se algum. dos Srs. Vereadores deseja usar da pala-

vra., -(pausa) . Ira'o havendo interesse a Presidincia consulta os do-

:mia presentes., --(pensa). Como ningtuk demonstrou desejo de fazer

uso da palavra,. damos por encerrada a presente andiância panca.

* * * * * * *
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Relator

leo	 DEFERIDO:

•

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa a prorrogação de prazo para elaboração

do relatcirio, conforme disposto no artigo 63 "caput", do Regimento

Interno.

Em 015—/ oq /95
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5 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-
16- PAR

PARE( 16-0530/1995

-	 ,

BRE O PROJETO DE LEI N2 311/94

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

José índio Ferreira do Nascimento, visa autorizar o Executivo a

receber imóveis, por meio de dação em pagamento, para liquidação

de toda e qualquer divida fiscal.

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente solicitou informações ao Executivo, que se posicio-

nou contrário ao projeto, argumentando que a iniciativa da matéria

seria privativa do Sr. Prefeito, que o Código Tributário Nacional

- CTN não agasalha a dação em pagamento como forma de extinção do

crédito tributário, e que a propositura não prevê o pagamento dos

encargos judiciais decorrentes da inscrição e ajuizamento do cré-

dito tributário.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, conside-

ramos que a dação em pagamento enquadra-se na hipótese de transa-

ção prevista no inciso III do art. 156 do CTN, e que a questão re-

ferente aos encargos judiciais pode perfeitamente constar do pro-

jeto.

Destarte, concordando com a possibilidade da dação em-

pagamento objetivada, desde que haja interesse da Administração,

apresentamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N2	 AO PROJETO DE LEI N2 311/94

Autoriza o Executivo a receber, por

meio de dação em pagamento, imóveis,

para o pagamento de débitos fiscais

dos contribuintes.



Folha n. 3?-  do proc.

n •	 f 	de 1'

o .t-&-i-C-i-pario
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w~~ez
A Cãmara Municipallde SãoPaplo._decretà_

Z	 •

Art. 12 - Fica o Executivo autorizado a receber, por

meio de dação em pagamento, bens imóveis, para o pagamento de dé-

bitos fiscais dos contribuintes.

Art. 22 - O bem a ser doado só poderá ser aceito em pa-

gamento de divida de origem fiscal depois de ser previamente ava-

liado por laudo de entidade idônea e independente do Poder Públi-

co, às expensas do devedor.

Parágrafo único - O pagamento de quaisquer encargos ju-

diciais referentes ao crédito tributário a ser extinto com a dação

em pagamento será de responsabilidade do devedor.

Art. 32 - As despesas decorrentes da execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplemen-

tadas, se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala da Comissão de FirAças e Orçamento, (202451/45— .
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?	 3 e	
do processo n? ..M	 de 19 	 0'7°2  /.	 . . 9

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

lo/ 0//	

knt9"..'ddhEtt17----
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrada cr j? fi

Arquivo mn  jg-o02-47-
O Func.'	 •• C:ORRÉA

_	 tll •

cóm IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	 -----

-••••'`.."
sob folha 	  n?  '45 

e papel para informação. rubricado 	

( g 	
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 39 

do processo n°	  de 19  
94i	 	  9?- 	 (a) 	

ATU	 A 	 	

IVIAPIA ISA 1,0PES C0{114t1N
	

Cst,Ae de Seca°
	 cntca SiAbestv.4

Em atençào ao RDS 13-0017/97, do ver. Hanna Garib, lider do PPB,
-

segue o presente expediente para volta a tramitaçao.

-
Sao Paulo, 18 de fevereiro de 1997.

,OPES COnNt,'

cptca Sgbet,§Vit-1

À ATM - Sr. Assessor Chefe

41
Maria Isabel L4N.es Correa

Chefe de Seção Substituto

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



SEGUE 	 juntado 	 ••"'" 	 nesta data, 	 '"*""*"... documento  r*****"."...e papel para informação, rubricado 	
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete Vereador HANNA GARIB

-II
MARIA *.e.mr • , I, - , . 2 • • . A

Requerimento "D"
Chefe de ,...c) Técnica - Substituto

.-.:, ,: ..- • ..-	 • .• •	 •:-::, :':U.i

.. •

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, seja
desarquivado os seguintes Projetos do nobre Vereador José Indio Ferreira
do Nascimento que foram arquivados:	 •!../*

A ,N2 1996 - Projetos de Lei n°) 0846/96, 0843/96,-0848/-9t. 081 2/9
0811/96 0810/961(~4."0761 /9'6 0760/9 ÉS 0737/96(~, (0664,496r
065/96 0586/960~6, 0566/9e0~6 ' 0518/96V05O96t(05~6,/
04,6i70?6, 04965 04~96r 0420/9k 0399/963~96',' 0386/96n345/96
0~9  , 0-22±5-496`0052/,9ee 0051/96.1'

ANO 1995 - Projetos de Lei n°s 1583/95, 15~5, 1 . 95, 1-95,
1~5„, 1354/91137/95Y0842/9e0841/954‘.52W95 0655/95'0654/95,
Gkiiihig951,i0D528/95';'~951~95‘,44~954',',0453/951'0433/95rotte/9.5i,
0W95'0362/9' 0349/95cr 0310/950309/95;0269/9‹0227,195` 0061 /95
Projetos de Decreto Legislativo nos 0054/9K822195, 001 1/95 PR 00=195/

ANO 1994 - Projetos de Lei n os 0404/94, 094, 0317/94N11/22h,
0267/94, 094, 0149/94, 0+2)7.2194 e Projetos de Decreto Legislativo nos
0~94, 0~4.

ANO 1993 - Projetos de Lei nos 0880/93, 08~3, 07-93, 0771/93,
0770/93, 0673/93, 0~93, 0480/93, 0387/93, 03~3, 0358/93, 0334/93,
0169/93, 0F3, 003, 0030:23, 00~3 e 0021/93.

ANO 1992 - Projetos de Lei n°s 0396/92, 0~92, 032, 02n:É92,
012, 01~2, 0192,0i70/96, 0192, 01-6&92, 0167/92, 01992,
0~92, 0030/92, 0029/92 "e-T-D rcWos de Decreto Legislativo n°s 00~2,
0E64592, 0027/92, 0001r492, 0920192 e 001,-J¡g,2.

ANO 1991 - Projetos de Lei n"s 07,12./91, 0791, 0647191, 0tetZ91,
05%/91, 0472/91, 0354/91 e Projetos de Decreto Legislativo n's 0043/91,
005t1W41.

ANO 1990 - Projetos de Lei n's 02kft/90, 0238/90, 0237/90, 02.33/90,
/91Ó, 000, 0005'0, 00.0,4400(-1

.	 •
•
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CAMARA MUNLIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, 'untado nada date "%eaeum " 111". rdi nb
udu 114 Lel/ Oi  O- rio	

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Inlormaçao. rubricado como folha na 	

do processo 	 (a)de 19 1 1--f	 / (0.6 	 (491: 	

Ade ina Cicone

A,ssistent e Parlamentar
Registro 100,406 .

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

02/ ollof
.	 .

Ekg41n7t)
Assessor TrLegislat. Chefe

ATM

SEÇÃO TÉCNICA-DE ARQUIVO

Requisitado em  19 t2- 

Arquivado novamente em 	

C/	 ( Fls. ° O Func°

BENVINDO DANILO to COVAWO

Asalst. Par Itàfh@IMP

Reg. n.o 101.2511

cón. 0233
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